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			Prefácio






			Em Piano Bar, Humberto Gessinger, então vocalista da banda Engenheiros do Hawaii, vaticinou que “toda vez que falta luz, toda vez que algo nos falta, o invisível nos salta aos olhos” – como consequência, essa nova percepção de mundo não deixará de ficar cristalizada na retina de quem vivenciou tal experiência, e caberá a cada um deliberar por tê-la ou não como novo paradigma que irá nortear sua vida e suas decisões.

			De igual modo, o conceito de sustentabilidade, em todos os aspectos da vida e em especial na geração de energia, assume seu papel na transformação da vida no planeta, embora creia que ainda muito tempo passará até que a humanidade, como Zeca Baleiro em Muzak, assuma que tem “nas mãos um coração maior que o mundo, o mundo é meu, o mundo é teu, de todo mundo”... De todo modo, se por tantos anos a queima de combustíveis fósseis foi a escolha “natural” nas decisões relativas à geração de energia, até mesmo por representar a solução de menor impacto econômico e/ou financeiro, aos poucos a humanidade se sensibiliza de que há outras questões tão ou mais importantes de serem consideradas, como o frágil equilíbrio entre a manutenção de múltiplas formas de vida do planeta e as condições dignas de existência de cada ser vivente neste mesmo planeta. 

			O presente livro é produto de diversas pesquisas realizadas em momentos distintos de minha carreira – no pós-doutorado realizado no Programa de Pós-Graduação do Departamento de Engenharia Mecânica da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) com auxílio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), em 2001; em projeto de auxílio regular da Fundação de Auxílio à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) entre 2006 e 2008; em projeto de pesquisa de bolsa de produtividade do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) entre 2006 e 2009. Menciono também diversas atividades de pesquisa realizadas com a Petrobras, envolvendo colegas da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp) e da UFSC – embora o presente texto não registre informações reportadas àquela empresa, o aspecto prático das atividades ampliou a percepção de oportunidades na área de pesquisa em energia.

			Cada uma dessas atividades contribuiu, com suas particularidades, para que diversos planos de pesquisa em nível de doutorado, mestrado, iniciações científicas e trabalhos de conclusão de curso fossem desenvolvidos por estudantes, alguns de forma concomitante aos projetos, outros de modo consequente. No plano pessoal, todas essas pesquisas contribuíram de modo significativo para galgar ao cargo de professor titular no Departamento de Energia da Faculdade de Engenharia de Guaratinguetá, Unesp, em fevereiro de 2011. 

			Embora o Brasil seja um país com forte presença de energia renovável em sua estrutura de geração elétrica, com especial destaque para a geração hidrelétrica, não se concebe como razoável que sejam relegados estudos prospectivos de alternativas tecnológicas de base termelétrica com reduzidos níveis de emissão atmosférica. A apresentação do conceito de cogeração (geração combinada de duas ou mais formas de energia a partir de uma mesma fonte combustível) ganha destaque pela racionalidade energética que representa, sendo objeto de análise no presente texto.

			O objetivo deste trabalho é apresentar algumas fontes combustíveis alternativas – relativas ao aproveitamento de biomassas de origem animal e vegetal, as decorrentes do aproveitamento de resíduos sólidos municipais, subprodutos de processos industriais – e tecnologias avançadas de geração termelétrica e de cogeração com redução de emissão de CO2. Para tanto, parte de uma discussão de conceitos que são julgados pertinentes às análises de planejamento energético, considerando que tais fontes combustíveis e tecnologias avançadas apenas serão contempladas nos planos de expansão de longo prazo do setor energético se comprovarem vantagens técnicas, econômicas e ambientais comparativamente ao que hoje é empregado. 

			O eixo central do texto (Capítulos 1 a 6 e Apêndices 1 e 2) consiste no relatório de pesquisa referente ao projeto de auxílio regular da Fapesp intitulado “Análise de oportunidades de cogeração e uso racional de energia a partir de tecnologias avançadas”, cujo produto final teve a menção de um assessor daquela Fundação para que o documento final se viabilizasse na forma de livro para cursos no tema; os Capítulos 7 e 8 foram baseados em pesquisa desenvolvida no pós-doutorado realizado pelo autor na Universidade Federal de Santa Catarina por sua plena aderência ao conjunto. Todos os capítulos foram revistos, ampliados e atualizados para garantir que as informações apresentadas fossem as mais representativas do atual estado do conhecimento na área de pesquisa em que o texto se enquadra.

			O projeto “Otimização de centrais de cogeração com emprego de indicadores ambientais”, referente à bolsa de produtividade desenvolvida na área de Planejamento Energético do Comitê Assessor em Engenharias e Ciências Nucleares, teve estreita relação com o projeto desenvolvido com recursos da Fapesp; os projetos foram estruturados de forma concomitante e com algumas atividades comuns. O projeto se propôs a avaliar o emprego de fontes energéticas renováveis e de tecnologias avançadas de geração de energia em centrais de cogeração, buscando identificar novas oportunidades de seu emprego e a possibilidade da proposição de soluções híbridas; além disso, buscou-se avaliar o seu potencial em termos de uso racional de energia. O projeto visou ainda estruturar um conjunto de informações e conceitos que auxiliassem no desenvolvimento de empreendimentos de geração térmica para a expansão de médio/longo prazos do setor elétrico contemplando o emprego de tecnologias avançadas; com base em tais informações, desenvolveram-se análises para subsidiar o desenvolvimento de políticas públicas para o uso de recursos renováveis, tais como resíduos sólidos e gasosos derivados de lixo urbano e esgoto.

			Não é o primeiro livro de minha lavra, e por conta da experiência pregressa e de todo o processo que envolve a escrita e a editoração de um livro, de antemão já assumo que erros de impressão, de revisão ou de qualquer outra ordem certamente aparecerão nesta obra e me são devidos. Estou convencido de que o amadurecimento de um indivíduo também ocorre pela disposição em aceitar-se imperfeito e sujeito a falhas, e em as havendo, peço a compreensão dos leitores, e que me ajudem nesse processo de aperfeiçoamento, indicando-as de forma generosa e piedosa.

		


		
			1 
Em busca de uma definição 
para Planejamento Energético




			“Quem pode tudo prever?”

			(Imitação de Cristo, 
capítulo XLV, alínea 3)

			Introdução

			Nas últimas três décadas o mundo viu a ordem mundial ser subvertida em vários aspectos, sendo um deles – se não o principal – a questão da energia e do meio ambiente. Se em 1973, primeiro momento da crise mundial do petróleo que marcou o século XX, a preocupação com os impactos causados pela queima dos combustíveis fósseis fosse quase nula, não se concebe atualmente que qualquer novo empreendimento que envolva geração de energia e/ou deposição de resíduos no ambiente seja iniciado sem que antes tenham sido avaliadas as consequências de sua implantação e/ou formas de mitigação dos efeitos nocivos sejam estabelecidas.

			Alguns processos que causam impactos ao ambiente são necessariamente decorrentes tanto da existência de vida – pela absorção do oxigênio, eliminação de dióxido de carbono no processo de respiração e eliminação de resíduos gasosos, líquidos e sólidos consequentes à alimentação e seu processamento – quanto da morte, pela decomposição orgânica dos seres vivos. Em meio às penalidades impostas ao meio ambiente pelas atividades humanas que se seguiram à Revolução Industrial intensificam-se a exaustão dos recursos naturais, as emissões decorrentes das atividades industriais e do transporte e a disposição de resíduos consequentes às transformações realizadas.

			As necessidades energéticas da população mundial, por sua vez, são crescentes. A análise da expansão das formas de suprimento de energia deve considerar as vertentes existentes, tanto no uso eficiente dos recursos naturais quanto na apropriação de novas tecnologias como forma de uma atuação ambiental mais favorável. Nesse contexto, este texto pretende avaliar o emprego de novas fontes energéticas e de tecnologias avançadas de geração de energia em centrais de cogeração, buscando identificar novas oportunidades de seu emprego, e a possibilidade da proposição de soluções híbridas, bem como a avaliação do seu potencial em termos de uso racional de energia.

			Conceitos sobre Planejamento Energético

			De acordo com Koontz e O’Donnell (1974, p.69), “planejar é decidir antecipadamente o que fazer, como fazer, quando fazer, e quem irá fazer”. Por essa definição depreende-se que o ato de planejar implica um bom conhecimento dos objetos contemplados no processo, uma razoável organização de ideias e disponibilidade de recursos (humanos, monetários, técnicos e tecnológicos) que auxiliem a sua efetiva realização. Os mesmos autores avançam um pouco mais em sua explicação:

			Embora um futuro raramente possa ser previsto com precisão e fatores impossíveis de controlar possam interferir nos planos mais bem arquitetados, se não houver planejamento, os acontecimentos são deixados ao acaso. Planejar é um ato intelectual, é determinar conscientemente os cursos de ação, é basear as decisões nas finalidades, nos fatos e em estimativas ponderadas. (ibidem)

			Alguns pontos merecem destaque:

			1)	a frase “Embora um futuro raramente possa ser previsto com precisão” embute uma das importantes questões do Planejamento, que é o de buscar estabelecer as condições nas quais os fatos futuros poderão ocorrer. Para tanto, realizam-se:

			–	avaliação das condições estruturais e conjunturais dos processos em análise;

			–	estabelecimento de cenários prospectivos em curto, médio e longo prazos para realização de projeções;

			–	formulação de modelos de tomada de decisão de base determinística ou probabilística;

			2)	em “se não houver planejamento, os acontecimentos são deixados ao acaso”, estabelece-se uma das boas consequências do emprego do Planejamento, que é a oportunidade de intervir nos processos durante o acontecimento dos fatos, corrigindo-se eventuais falhas e permitindo-se que condições mais favoráveis sejam alcançadas;

			3)	por fim, em “planejar é um ato intelectual”, deve-se compreender que na área de Planejamento Energético nem sempre se disporá, ao fim de uma análise em particular, de um “objeto” ou “protótipo”, ou, como se habituou chamar na atualidade, de “um produto tecnológico”, mas tão somente1 (!?!) um conjunto de esquemas, cálculos e conjecturas que servirão como norteadores de políticas públicas e/ou decisões empresariais.

			Definir Planejamento Energético é uma tarefa complexa, uma vez que pode assumir diferentes significados. De uma forma geral, poder-se-ia definir planejamento energético como o processo de desenvolvimento de políticas de longo prazo para nortear o estabelecimento da estrutura energética em nível local, regional, nacional ou global. A atitude mais sensata, no entanto, talvez seja a de tentar evidenciar alguns pontos de maior relevância, no contexto do que tem sido publicado no tema, sem pretensão de esgotar suas possibilidades.

			Desse modo, poder-se-ia estabelecer como pertinentes ao tema os seguintes pontos:

			1)	Oferta, conservação e uso de recursos energéticos e naturais: a oferta de recursos energéticos e naturais (recursos hídricos, minerais, agrícolas e florestais, fluviais e marinhos, a biodiversidade animal e vegetal, a conservação do solo e do leito dos rios, dentre outros) está diretamente vinculada à sua disponibilidade. Durante muito tempo a humanidade utilizou os recursos naturais sem a devida preocupação com a sua sustentabilidade: nesse contexto, por exemplo, atualmente se percebe o quanto a devastação de florestas para produção de lenha contribuiu para a redução da biodiversidade em muitas regiões do planeta (com a consequente perda de informação e potencial emprego da diversidade genética dessas); ou ainda, como a destruição de matas ciliares para produção de pasto reduziu o volume de água de alguns rios do país. 

			Esforços precisam ser feitos, em todos os níveis da sociedade, para que se revertam os efeitos deletérios do uso inconsequente e pouco responsável dos recursos naturais. Nesse sentido, programas de uso racional de recursos (energia, inclusive), programas de reciclagem de produtos e iniciativas na área educacional que sejam voltadas à difusão dos conceitos de sustentabilidade e formação da consciência cidadã devem ser amplamente veiculados, em especial visando atingir as camadas mais jovens da população.

			O Planejamento Energético deve contemplar as múltiplas formas de geração de energia, tanto centralizada (as grandes empresas concessionárias de energia, água, climatização de ambientes) quanto descentralizada (condomínios, residências, indústrias praticando cogeração – enfim, pequenos produtores ou autoprodutores que geram energia para uso próprio com venda de excedentes para o sistema centralizado), seja em atendimento aos sistemas interligados como aos sistemas isolados (como as ilhas e as comunidades afastadas do sistema interligado). Ao se estabelecerem políticas de curto, médio e longo prazos, devem-se considerar todas as possibilidades de inclusão de novas formas de geração de energia, bem como o potencial de conservação de energia como estratégia de postergação dos investimentos em expansão do sistema de geração, naquilo que é hoje conhecido com Planejamento Integrado de Recursos (PIR)2 (Jannuzzi; Swisher, 1997).

			Deve, ainda, considerar o amplo espectro existente na matriz energética dos países, com a disponibilidade de recursos renováveis (biomassas, energia eólica, energia maré-motriz, dentre outros) e não renováveis (petróleo, gás natural, dentre outros).

			2)	Compreensão das implicações econômicas, ambientais e humanas do objeto em análise: o Planejamento Energético apresenta um espectro amplo acerca do conhecimento, mas cabe salientar que deve respeitar os limites de sua área de atuação. Desse modo, compõe a temática do Planejamento Energético o estudo do desenvolvimento nacional, regional ou municipal, e neste último encontram-se estudos voltados à questão do transporte (em termos tanto logísticos quanto energéticos ou de emissões atmosféricas), da eficiência de sistemas de iluminação ou da utilização de sistemas de aquecimento em base solar para edifícios, dentre outros.

			O planejamento das questões energéticas envolve aspectos técnicos e tecnológicos, os quais estão necessariamente ligados a questões humanas, do ponto de vista antropológico e social, bem como aspectos econômicos e ambientais (como mudança climática, o efeito estufa decorrente das emissões de CO2 e metano, impactos e restrições ambientais, os efeitos do Protocolo de Quioto sobre os países, a mudança da paisagem, os processos de remediação e mitigação de efeitos indesejáveis sobre o ambiente).

			3)	Desenvolvimento e proposição de modelos (de projeção de demandas, de otimização e simulação): o Planejamento Energético se pauta pelo emprego de algumas técnicas que auxiliam o processo de tomada de decisões, gerando resultados que servem de base para o estabelecimento de metas e a orientação de políticas públicas.

			Modelos de projeção de demanda, assim como modelos de otimização e simulação são brevemente abordados em seus conceitos no item que segue. No entanto, a diversidade de modelos não se limita a esses, ampliando-os (como os modelos de otimização lineares, não lineares, multiobjetivos e inteiros) ou envolvendo novas correntes metodológicas (como as técnicas multicritério, as baseadas em lógica fuzzy ou algoritmos genéticos, modelos probabilísticos de risco e incertezas, modelos de equilíbrio econômico, dentre outros). 

			Uma linha de pesquisa baseada em modelos referidos à segunda lei da Termodinâmica e ao conceito de exergia – modelos termoeconômicos (que envolvem exergia e aspectos econômicos) e “environômicos” (que envolvem exergia e aspectos ambientais) – tem sido apresentada de forma consistente em análises de Planejamento Energético (Frangopoulos, 1992; Frangopoulos; Caralis, 1997).

			4)	Inclusão de fontes alternativas na matriz energética: diversas opções, em especial aquelas de ordem renovável, têm sido sugeridas a comporem os estudos de Planejamento Energético no que diz respeito à oferta de novas fontes de energia. Assim, o estudo do potencial de aproveitamento de resíduos sólidos (agrícolas, florestais decorrentes de plantações energéticas e lixo urbano) na forma de gaseificação, incineração e aterros sanitários consorciados com centrais de geração de energia, dentre outras possibilidades, apresentam grande interesse na comunidade científica. Além desses, renovam-se as expectativas com relação à geração eólica, a geração maré-motriz e de correntes marítimas, a conversão solar-termelétrica e solar-elétrica, a primeira baseada em sistemas térmicos associados a torres solares para produção de energia elétrica e a última baseada no desenvolvimento de novos materiais para a confecção dos painéis fotovoltaicos.

			5)	Inclusão de novas tecnologias de geração de energia: o Planejamento Energético também é beneficiado pelo desenvolvimento tecnológico de novas formas de geração de energia, também chamadas tecnologias avançadas ou prospectivas, tais como as células combustíveis e as centrais geradoras de potência baseadas no conceito de “emissão zero” de CO2 (Yantovski, 1996; Gabrielli; Singh, 2003). De acordo com (Lior,1997),

			os sistemas de conversão energética são avançados se eles se revelam melhores do que os convencionais, em termos de maior eficiência energética e/ou exergética, de menores emissões de espécies químicas e/ou energia, de menores custos de investimento, de menores custos operacionais e/ou especializações requeridas para sua operação, e por uma maior confiabilidade. 

			De acordo com a mesma referência, podem-se identificar as seguintes categorias: tecnologias que elevam a temperatura superior do ciclo; tecnologias com melhorias no processo de combustão; tecnologias não limitadas pela eficiência de Carnot; tecnologias com menor capacidade de destruição exergética; tecnologias que reduzem a temperatura inferior do ciclo; tecnologias que utilizam fontes de energia renováveis e ambientalmente amigáveis. A esse respeito, Balestieri (2001) formulou uma taxonomia para evidenciar as diferentes tecnologias avançadas, com especial destaque para aquelas derivadas de turbinas a gás, e que são apresentadas no Apêndice 1 no contexto dos demais ciclos térmicos de geração de energia.

			Considerações sobre uso racional de energia e cogeração

			Não se concebe um mundo com desenvolvimento social e econômico desprovido de impactos ao meio ambiente (Almeida, 1998) ou, como estabelecido por Hobbs e Centolella (1995, p.255), “em um mundo eficiente, no qual todos os custos ambientais sejam internalizados, ainda haverá poluição”. É importante, pois, que iniciativas para a redução dos passivos ambientais sejam desenvolvidas, buscando-se um balanço entre as necessidades humanas, o uso da energia e o meio ambiente para garantir um desenvolvimento sustentável; nesse sentido, a substituição de combustíveis e a inclusão de fontes renováveis e de tecnologias avançadas com menor produção de CO2 contribuem efetivamente do ponto de vista ambiental.

			A despeito de novas propostas, pelo Artigo 2o do Protocolo de Quioto podem ser identificadas as políticas sugeridas a título de serem implantadas visando à redução dos efeitos adversos das emissões atmosféricas sobre o meio ambiente, como reproduzido a seguir:

			1. Cada Parte incluída no Anexo I,3 ao cumprir seus compromissos quantificados de limitação e redução de emissões assumidos sob o Artigo 3, a fim de promover o desenvolvimento sustentável, deve:

			(a) Implementar e/ou aprimorar políticas e medidas de acordo com suas circunstâncias nacionais, tais como:

			(i) O aumento da eficiência energética em setores relevantes da economia nacional; 

			[...]

			(iv) A pesquisa, a promoção, o desenvolvimento e o aumento do uso de formas novas e renováveis de energia, de tecnologias de sequestro de dióxido de carbono e de tecnologias ambientalmente seguras, que sejam avançadas e inovadoras;

			(v) A redução gradual ou eliminação de imperfeições de mercado, de incentivos fiscais, de isenções tributárias e tarifárias e de subsídios para todos os setores emissores de gases de efeito estufa que sejam contrários ao objetivo da Convenção e aplicação de instrumentos de mercado;

			[...]

			(viii) A limitação e/ou redução de emissões de metano por meio de sua recuperação e utilização no tratamento de resíduos, bem como na produção, no transporte e na distribuição de energia.

			Alinhados com os preceitos do Protocolo, diversos trabalhos procuram identificar os meios pelos quais as emissões de CO2 podem ser reduzidas (Desideri; Corbelli, 1998; Bolland et al., 2003):

			–	práticas de eficiência energética, o que reduz o índice de emissão (gCO2/kWhelétrico);

			–	uso de combustíveis com baixo teor de carbono, ou reduzida razão CO2/H2O (pelo abandono do carvão e maior emprego de gás natural e hidrogênio);

			–	uso de fontes de energia desprovidas de carbono (solar, eólica, pequenas centrais hidrelétricas e biomassas), para as quais, ao menos nas biomassas vegetais, o balanço de emissão e retirada de CO2 no mínimo se igualem;

			–	intensificação ou criação de novos sorvedouros naturais de carbono;

			–	captura de CO2 de gases de exaustão por meios físicos, químicos e biológicos;

			–	mudanças estruturais da economia e da base tecnológica de geração energética como forma de melhorar a eficiência de uso final e reduzir as emissões de CO2.

			Do ponto de vista da eficiência energética (ou “uso racional de energia”, ou “conservação de energia”), as intervenções que devem ser feitas em qualquer processo são (Balestieri, 2002):

			1)	Eliminação dos desperdícios na acepção estrita do termo, que corresponde ao conceito primeiro de Conservação de Energia;

			2)	Melhoria no funcionamento dos sistemas de produção e consumo, existentes graças a uma organização mais eficiente e à racionalização administrativa;

			3)	Restruturação do aparelho produtivo, buscando-se tecnologias poupadoras de energia, mediante a adoção de processos e equipamentos mais eficientes;

			4)	Restruturação do aparelho de consumo, mediante a concepção de produtos com normas de uso reduzido de energia, seja direta (melhoria da eficiência dos equipamentos, por exemplo) ou indiretamente (redução do conteúdo energético dos materiais empregados, reciclagem, recuperação de resíduos etc.);

			5)	Exploração de formas alternativas de satisfação da mesma necessidade social, especialmente no que diz respeito aos serviços (prioridade para o transporte coletivo de passageiros, transporte ferroviário para cargas, por exemplo) e à utilização de equipamentos coletivos nas habitações;

			6)	Ação sobre os determinantes da demanda de transportes, reduzindo o volume de tráfego de mercadorias e pessoas, assim como a distância a que devem ser transportadas, pela modificação do modelo de configuração espacial de economia tipo “centro-periferia”; e

			7) Mudança de valores que possam alterar a estrutura da demanda social, inclusive os esforços para promover a limitação pessoal dos níveis de consumo material, em nome de postulados éticos e/ou estéticos.

			No bojo da eficiência energética, a cogeração ocupa um importante papel, mas seria um aspecto dentre os demais que devem ser tornados operacionais para que o desenvolvimento sustentável possa se tornar realidade. 

			Para Nakićenović (2002), um cenário dito “ecológico”, no qual fossem observadas as opções tecnológicas para redução de emissões atmosféricas, deveria prever uma maior participação de biomassa e solar, com significativa redução do emprego de carvão, óleo e gás natural. Lenssen e Flavin (1996) ainda advogam que “o ‘cenário sustentável’ é uma estrutura energética caracterizada por elevados níveis de eficiência, uso extensivo de tecnologias descentralizadas, emprego maciço de gás natural e hidrogênio como fontes energéticas e uma mudança gradual para fontes energéticas renováveis”.

			Cabe assinalar que as energias renováveis representam o caminho pelo qual será possível alcançar reduções significativas das emissões de poluentes na atmosfera, o que somente se dará pela confluência de um ou mais dos seguintes fatores: limitação da disponibilidade de combustíveis fósseis; redução do custo marginal de expansão das tecnologias renováveis; definição de sistema de cotas que obrigue os consumidores, produtores ou comercializadores de energia a adquirir parcela de energia oriunda de fontes renováveis no seu portfólio (Lindenberger et al., 2000). 

			No centro da questão “energia e meio ambiente” surgem opiniões que sinalizam o futuro a partir do hidrogênio (Teixeira Jr., 2003); tecnologias ainda tidas como inovações “radicais”, como as células combustíveis, seriam a base para a conversão energética desse combustível, cuja transformação resulta em água. Alguns problemas ambientais, porém, deverão permanecer mesmo com o emprego dessa tecnologia: como o H2 não é encontrado livre na natureza, deve ser extraído de alguma outra fonte, como o gás natural, com consumo de energia. Além disso, estudo de Schultz et al. (2003), que considera a substituição de 50% dos combustíveis fósseis atualmente empregados por tecnologias que empregam H2, indica aumentos de 34% para emissão de CO2 e 19% para emissão de CH4 em comparação com a situação presente considerando o modelo e os cenários testados. Mesmo o emprego de novas tecnologias (como gaseificação de carvão, reforma de gás natural e biocombustíveis) ainda poderia resultar em aumentos da ordem de 5% a 10% para os mesmos gases. No entanto, mesmo com seus impactos, o desenvolvimento de tais tecnologias deve ser incentivado pelo potencial tecnológico e ambiental que podem vir a representar no futuro.

			Bolland et al. (2003) apresentaram uma análise exergética baseada em ciclo combinado para captura de CO2 a partir da reforma autotérmica de gás natural, demonstrando quão significativa pode ser a redução das emissões específicas de CO2. No referido artigo, um caso base é considerado, assim como duas situações em que gás reformado é empregado: o Caso 1 tem o ar entregue ao reformador autotérmico pressurizado por um compressor colocado na saída do conjunto a gás, ao passo que no Caso 2 um compressor do combustível reformado é colocado na entrada da câmara de combustão do conjunto a gás.4 Com a reforma do gás natural, os teores de H2 presentes no combustível de reforma são elevados, sendo nulos no gás natural, o contrário ocorrendo com o CH4. A Tabela 1.1 resgata valores do referido trabalho; observa-se uma redução da eficiência em consequência do aumento do conteúdo energético do combustível em comparação com o aumento da capacidade de geração do ciclo, ao passo que a redução nos índices de emissão de CO2 é significativa (cerca de seis vezes).

			Tabela 1.1 – Resultados de Bolland et al. (2003)

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							 

						
							
							Base

						
							
							Caso 1

						
							
							Caso 2

						
					

					
							
							Poder calorífico do combustível (referido ao PCS(a)) (MW)

						
							
							683

						
							
							879

						
							
							864

						
					

					
							
							Composição (%)

						
							
							 

						
					

					
							
							H2 (b)

						
							
							0,0

						
							
							55,6

						
							
							56,3

						
					

					
							
							N2+ar

						
							
							2,0

						
							
							41,2

						
							
							40,7

						
					

					
							
							CO

						
							
							 

						
							
							0,3

						
							
							0,4

						
					

					
							
							CO2

						
							
							1,0

						
							
							2,0

						
							
							2,0

						
					

					
							
							CH4 (b)

						
							
							93,0

						
							
							0,5

						
							
							0,4

						
					

					
							
							C2H6

						
							
							4,0

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							H2O

						
							
							 

						
							
							0,3

						
							
							0,2

						
					

					
							
							Potência líquida (MW)

						
							
							378

						
							
							422

						
							
							421

						
					

					
							
							Eficiência líquida (referida ao PCS) (%)

						
							
							55,4

						
							
							47,9

						
							
							48,6

						
					

					
							
							Eficiência de Segunda Lei (%)

						
							
							53,7

						
							
							46,3

						
							
							47,1

						
					

					
							
							Emissões de CO2 (gCO2/kWhel) (b)

						
							
							365

						
							
							57

						
							
							56

						
					

				
			

			

			Nota: (a) PCS: poder calorífico superior; (b) destaque nosso; (c): a despeito de seu uso corrente nesse domínio do conhecimento, o emprego de subscritos em unidades de medida não é prática abonada pelas normas técnicas brasileiras.

			Nesse mesmo contexto, tecnologias avançadas de geração de energia consideradas como “incrementais”, como as que podem ser desenvolvidas a partir de turbinas a gás – unidades com injeção de vapor (STIG, Steam Injection Gas Turbine), com reforma química de combustíveis (CRGT, Chemically Recuperated Gas Turbine) ou evaporativas (HAT, Humid Air Gas Turbine) – apresentam grande potencial de redução de emissões (Balestieri, 2001; Balestieri; Colle, 2002). A associação de conjuntos a gás5 com caldeiras convencionais tendo por fornalha um incinerador de resíduos sólidos é uma possibilidade considerada na análise de Otoma et al. (1997). A base para a proposição de tal configuração é o ciclo combinado gás/vapor, e a caldeira de recuperação desse é substituída pela estrutura de geração de vapor composta de incinerador/caldeira/superaquecedor daquele.

			Berry e Jaccard (2001) discutem a necessidade de uma mudança metodológica na avaliação dos benefícios, dos custos e dos riscos associados aos empreendimentos energéticos (ou ao emprego de fontes de energia) para que novas formas de geração sejam consideradas na análise de expansão do setor de geração. A esse respeito, traduzem a discrepância entre os benefícios sociais e econômicos de fontes renováveis, com seus aludidos “elevados riscos financeiros”, relativamente às formas convencionais, altamente poluentes, em três principais razões: 

			–	alguns estados provêm subsídios às formas de geração convencionais; 

			–	os custos totais de poluição – as “externalidades” – não são incluídos nos custos financeiros de fontes convencionais de geração de eletricidade; e, 

			–	fontes renováveis são geralmente associadas com novas tecnologias, de maior custo de investimento que decrescem com a comercialização em face de economias decorrentes da aprendizagem sobre as mesmas e economias de escala de manufatura.

			Na Figura 1.1, pela perspectiva tradicional, as alternativas renováveis se mostram mais caras que as formas convencionais de geração. Na mesma figura, à direita, apresenta-se o impacto potencial de se considerarem os três fatores acima discorridos; se os subsídios são removidos e as externalidades incluídas, os custos das fontes de geração convencionais crescem e os custos da energia renovável tendem a diminuir.6 

			O levantamento do estado do conhecimento de sistemas de cogeração com foco no emprego de tecnologias avançadas de geração, bem como pela integração de fontes energéticas renováveis revela que há uma multiplicidade de novas propostas de cunho tecnológico que sinalizam para potenciais melhorias em termos de eficiência energética, e que devem ser investigadas.

			[image: 677981.png] 

			Figura 1.1 – Geração convencional e por renováveis: comparação financeira e social

			Fonte: Berry e Jaccard (2001).

			O estudo desenvolvido no presente texto se propõe a avaliar o emprego de fontes energéticas renováveis e de tecnologias avançadas de geração de energia em centrais de cogeração, buscando identificar novas oportunidades de seu emprego e a possibilidade da proposição de soluções híbridas, bem como a avaliação do seu potencial em termos de uso racional de energia. Como resultado, visa disponibilizar informações e conceitos que auxiliem no desenvolvimento de empreendimentos de geração térmica para a expansão de médio/longo prazos do setor elétrico contemplando o emprego de tecnologias avançadas, e de análises que subsidiem o desenvolvimento de políticas públicas para o uso de recursos renováveis.

			Considerações sobre cogeração

			Tecnicamente, a cogeração é definida como uma forma de geração distribuída baseada na produção de duas ou mais formas de energia (quase sempre uma na forma elétrica ou mecânica e outra na forma térmica) a partir de uma mesma fonte de energia (normalmente, a queima de um combustível). Dessa forma, essa prática ocuparia o terceiro nível de intervenção das proposições voltadas à melhoria da eficiência energética, de acordo com a descrição realizada no item anterior, e deve ser precedida de análises que eliminem desperdícios flagrantes e ajustes das unidades de processo (os consumidores de energia).

			Do ponto de vista legal, a cogeração precisa ser estabelecida com base em requisitos técnicos e índices que assim a qualifiquem, de modo a permitir ao empreendimento benefícios econômicos que o viabilizem. No caso do Brasil, a Resolução 235, de 14.11.2006, da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), estabelece os requisitos para a qualificação de centrais termelétricas cogeradoras de energia e se aplica à pessoa jurídica ou empresa interessada em produzir energia elétrica destinada ao serviço público, à produção independente ou à autoprodução com opção de utilizar o excedente para comercialização eventual ou temporária. 

			A autoprodução referida na Resolução Aneel 235/2006 também diz respeito à pessoa física que se alinhe à Resolução Aneel 482, de 17.4.2012, que estabelece as condições gerais para o acesso de microgeração e minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica. Essa recente normatização é uma resposta positiva ao que está apresentado na Portaria Inmetro n.372, de 17.9.2010, que estabelece os requisitos técnicos da qualidade para o nível de eficiência energética de edifícios comerciais, de serviços e públicos; o emprego de ciclos de cogeração que comprovadamente aumentem a eficiência da edificação proporcionando economia mínima de 30% do consumo anual de energia elétrica é uma alternativa proposta de modo a que a certificação receba bonificação que signifique até um ponto na classificação geral. 

			A central termelétrica cogeradora, para fins de enquadramento na modalidade de “cogeração qualificada”, deve estar regularizada perante a agência reguladora de energia e atender ao requisito mínimo de racionalidade energética, previsto pelas inequações (1.1) e (1.2).
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			sendo:

			–	Et = Potência da utilidade calor: cedida pela central termelétrica cogeradora, no seu regime operativo médio,7 em kW, em termos líquidos, ou seja, descontando das potências brutas entregues ao processo as potências de baixo potencial térmico que retornam à central;

			–	Ef = Potência da fonte recebida pela central termelétrica cogeradora, no seu regime operativo médio, em kW, com base no conteúdo energético específico, que no caso dos combustíveis é o Poder Calorífico Inferior (PCI); 

			–	Ee = Potência da utilidade eletromecânica: energia cedida pela central termelétrica cogeradora, no seu regime operativo médio, em kW, em termos líquidos, ou seja, descontando da energia bruta gerada o consumo em serviços auxiliares elétricos da central;

			–	X = Fator de ponderação: parâmetro adimensional definido em função da potência instalada e da fonte da central termelétrica cogeradora, obtido da relação entre a eficiência de referência da utilidade calor e da eletromecânica, em processos de conversão para obtenção em separado destas utilidades;

			–	Fc = Fator de cogeração (%): parâmetro definido em função da potência instalada e da fonte da central termelétrica cogeradora, o qual se aproxima do conceito de eficiência exergética.

			Conforme definições acima, os valores de X e Fc são função da potência elétrica instalada na central de cogeração e da respectiva fonte de energia disponibilizada pela fonte primária da central termelétrica cogeradora. A Tabela 1.2 apresenta os valores de X e Fc, observando-se que o legislador pretendeu com tais valores favorecer o emprego de fontes energéticas renováveis e unidades de geração com potência até 5 MW, para centrais geradoras de potência com razoável eficiência térmica de modo a viabilizar a comercialização de excedentes. Tais fatores são condizentes com o emprego sustentável de fontes renováveis e a pulverização de autoprodutores como forma de aumentar a confiabilidade do sistema elétrico, premissas da geração distribuída.

			Tabela 1.2 – Valores dos fatores de ponderação (X) e cogeração (Fc)

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							 

						
							
							Fonte/potência elétrica instalada

						
							
							X

						
							
							Fc (%)

						
					

					
							
							Derivados de Petróleo, Gás Natural e Carvão

						
							
							Até 5 MW

						
							
							2,14

						
							
							41

						
					

					
							
							Acima de 5 MW e até 20 MW

						
							
							2,13

						
							
							44

						
					

					
							
							Acima de 20 MW

						
							
							2,00

						
							
							50

						
					

					
							
							Demais combustíveis

						
							
							Até 5 MW

						
							
							2,50

						
							
							32

						
					

					
							
							Acima de 5 MW e até 20 MW

						
							
							2,14

						
							
							37

						
					

					
							
							Acima de 20 MW

						
							
							1,88

						
							
							42

						
					

					
							
							Calor recuperado de processo

						
							
							Até 5 MW

						
							
							2,60

						
							
							25

						
					

					
							
							Acima de 5 MW e até 20 MW

						
							
							2,17

						
							
							30

						
					

					
							
							Acima de 20 MW

						
							
							1,86

						
							
							35

						
					

				
			

			

			Fonte: Resolução Aneel 235/2006.

			Do ponto de vista comercial, a cogeração qualificada possibilita ao empreendedor se beneficiar de tarifação diferenciada para o gás natural, por exemplo. A Tabela 1.3 apresenta de forma comparativa as tarifas do gás natural canalizado na área de concessão da Comgas (2012), segundo a Deliberação Arsesp n.340, de 30.5.2012, com vigência a partir de 31.5.2012, para os segmentos discriminados como “Termoelétricas”, “Cogeração” e “Industrial”. Dos valores apresentados, observa-se que o consumo industrial é tarifado pelo volume de gás natural utilizado segundo a classe de consumo (custo variável, CV) e por uma “assinatura” paga em razão da classe de consumo (custo fixo, CF), ao passo que os demais segmentos são tarifados apenas pelo volume de gás natural utilizado segundo a classe de consumo. Quanto aos valores monetários do custo variável, observa-se que a tarifa industrial é 578% a 610% superior à de cogeração em classes equivalentes, inferior e superior, respectivamente.

			Tabela 1.3 – Tarifas do gás natural canalizado, área de concessão da Comgas (valores sem o imposto sobre circulação de mercadorias e serviços, ICMS)

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							 

						
							
							Custo variável (R$/m3)

						
							
							Custo fixo (R$/mês)

						
					

					
							
							Termoelétrica(a)

						
							
							Classe única

						
							
							0,038623

						
							
							não se aplica

						
					

					
							
							Cogeração(b)

						
							
							Classe 1: até 5.103 m3/mês

						
							
							0,349115

						
							
							não se aplica

						
					

					
							
							Classe 2: de 5.103 a 50.103 m3/mês

						
							
							0,274165

						
							
							não se aplica

						
					

					
							
							Classe 6: de 2.106 a 4.106 m3/mês

						
							
							0,167754

						
							
							não se aplica

						
					

					
							
							Classe 9: > 10.106 m3/mês

						
							
							0,104361

						
							
							não se aplica

						
					

					
							
							Industrial

						
							
							Classe 1: até 50.103 m3/mês

						
							
							1,585958

						
							
							149,26

						
					

					
							
							Classe 6: > 2.106 m3/mês

						
							
							1,023635

						
							
							97662,35

						
					

				
			

			

			Notas: (a) geração de energia elétrica destinada ao consumo próprio ou à venda a consumidor final; (b) cogeração de energia elétrica destinada ao consumo próprio ou à venda a consumidor final.

			Fonte: Comgas (2012).

			A título de complementação, é importante destacar que a literatura registra atualmente termos adicionais, aqui registrados e comentados:

			–	trigeração: é um termo mais especializado para indicar que a cogeração está sendo praticada baseada na produção simultânea de três formas de energia, normalmente assumidas como sendo energia elétrica (ou mecânica), aquecimento (vapor ou água quente) e resfriamento (água ou ar resfriado);

			–	tetrageração: é um termo empregado para indicar que a cogeração está sendo praticada baseada na produção simultânea de quatro formas de energia, tendo como produtos energia elétrica (ou mecânica), aquecimento (vapor ou água quente), resfriamento (água ou ar resfriado) e água dessalinizada;

			–	poligeração: é um termo generalizado, que considera que a conversão da energia primária no sistema de cogeração pode representar a geração de múltiplas formas de energia, como energia elétrica (ou mecânica), energia térmica na forma de aquecimento (vapor ou água quente), energia térmica na forma de resfriamento (água ou ar resfriado), ar comprimido, água dessalinizadas, produtos químicos, combustíveis, dentre outros.

			Epílogo do Capítulo 1

			Neste capítulo foram apresentados elementos indicadores para o conceito de Planejamento Energético, no entendimento de que sua conceituação consiste em uma sentença em aberto, não sendo – ao menos no presente texto – estabelecido um conceito único, mas apresentadas diversas facetas desse campo do conhecimento. Além disso, foi estabelecido o contexto no qual será desenvolvido o presente texto, bem como foram estabelecidas as bases nas quais serão analisados os diversos elementos que compõem a questão. 

			No capítulo que segue apresentam-se o mercado mundial de energia e seus reflexos no Brasil.

			
				
					1		A esse respeito, reproduzem-se trechos da entrevista do cientista Isaias Raw, então presidente da Fundação Instituto Butantã, publicado na revista Pesquisa Fapesp, n.113, de julho de 2005, que expressa esse pensamento: “O pesquisador da universidade imagina que desenvolve tecnologia. Na verdade, ele desenvolve uma ideia de bancada. O pesquisador sempre está sonhando com uma coisa que mesmo no Primeiro Mundo leva muitos anos. [...] Outro conceito fundamental é que, se você não faz o produto aparecer, não realizou nada. Quer dizer, a medida de tecnologia não é o trabalho publicado, muito menos a discussão interna. Se não tem um produto, você pouco fez do ponto de vista industrial” (grifo nosso).

				

				
					2		“Conceitualmente, o PIR é um ferramental que coloca conjuntamente num mesmo patamar de condições e expectativas, as opções do lado do suprimento e da demanda. E desta maneira passa a escolher o melhor feixe de opções, tais como: redução da utilização da energia; corte de carga; substituição de energético; educação do consumidor; etc. Neste contexto, e combinando com uma visão mais além, pode-se dizer que o PIR é uma abordagem holística, completa e abrangente, tal que permite a opção de custo mínimo com: a melhoria na proteção do MA [meio ambiente]; a conservação na sua acepção mais ampla; e, ainda melhoramentos no transporte e na localização” (Udaeta, 1997, p.80-1).

				

				
					3		“O Protocolo de Quioto estabeleceu metas de redução ou limitação de emissões de gases de efeito estufa para os países listados no Anexo I da Convenção, países industrializados da OCDE e das denominadas economias em transição (ou seja, países industrializados do leste europeu e da ex-União Soviética). Nenhum compromisso adicional foi criado para os países em desenvolvimento” (Miguez, 2002).	

				

				
					4		De acordo com os autores, isso se faz necessário pelo fato de a pressão na saída do conjunto a gás ser 25% inferior à que é requerida no bocal da câmara de combustão.

				

				
					5		Embora o jargão de engenharia empregue regularmente o termo “turbina a gás”, neste texto dá-se preferência ao termo “conjunto a gás”, uma vez que tal equipamento compreende a composição de um sistema formado basicamente por compressor, câmara de combustão e a turbina a gás propriamente dita.

				

				
					6		Não deve ser esquecida a possibilidade efetiva de se considerarem os créditos de carbono previstos no Protocolo de Quioto nos mecanismos de desenvolvimento limpo (fontes alternativas de energia e fontes energéticas não fósseis).

				

				
					7		A Resolução 235 identifica a unidade para tais formas de energia como kWh/h, certamente estabelecendo que os valores para a análise devem ser colhidos da curva operacional da energia a que se refere, integrada sobre o número de horas de operação.

				

			

		


		
			2 
O mercado de combustíveis e energia





			“The answer is blowing in the wind”

			(Bob Dylan, Blowing in the wind)

			Introdução

			A questão energética sempre ocupou um papel de destaque no mundo, e continuará a ocupar, uma vez que todo o desenvolvimento humano, desde os seus primórdios, é pautado pelo domínio e pelo uso da energia. 

			Muito já se falou sobre a história da energia, em especial os desdobramentos da crise do petróleo que marcou as décadas de 1970 e 1980, quando seu preço passou de US$ 5 o barril, em 1973, para algo em torno de  US$ 40/bbl, em 1979, no valor histórico da moeda americana (quase US$ 80/bbl, em dólar de 1995). A Figura 2.1 ilustra o comportamento dos preços da gasolina entre 1961 e 1995 (Moreira; Goldenberg, 1999); ali se observam os preços alcançados pelo produto, tanto em seu valor histórico quanto em valor corrigido para o dólar de 1995.
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			Figura 2.1 – Comportamento do preço da gasolina entre 1961 e 1995

			Fonte: Moreira e Goldemberg (1999).

			Em setembro de 2006, o preço praticado pelo mercado estava próximo de US$ 80 o barril de petróleo, com flutuações para cima e para baixo; no passado, as previsões para a eventualidade da ocorrência desse patamar eram de um “quase colapso” da economia mundial. No entanto, a economia mundial cresceu contra os prognósticos do passado. De acordo com Dweck (2006), certas mudanças ocorridas nos últimos trinta anos sustentaram tal condição:

			–	se for verdade que os preços do petróleo subiram, a economia global cresceu numa escala ainda maior, fazendo que os efeitos do aumento do petróleo fossem amortizados;

			–	após as crises de 1973 e 1979, os países se esmeraram em desenvolver melhorias de eficiência energética em fábricas e veículos, bem como houve um maior incentivo à incorporação de fontes renováveis de energia pelos sistemas de geração centralizada.8

			A Figura 2.2 ilustra as posições descritas em Dweck (2006), ponderando na mesma escala temporal o preço do petróleo e a taxa anual de crescimento da economia mundial.9 Observa-se que em meio à crise de 1979, quando o preço do petróleo alcançou US$ 88/bbl (atualizados para dólar de 2006), a taxa de crescimento da economia mundial atingia 2,2%, um dos índices mais baixos da série histórica. 
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			Figura 2.2 – Impacto do aumento do petróleo no crescimento da economia mundial

			(1): valores atualizados.

			Fonte: FMI e British Petroleum apud Dweck (2006).

			Dweck (2006) aponta para o descompasso entre a demanda e a oferta como a principal causa para tal elevação dos preços do petróleo; em suas palavras, “o mundo consome hoje quase todo o petróleo que produz. Um quadro em que existe a ameaça de escassez do produto também pressiona os preços e favorece a atuação de especuladores, que compram papéis no mercado de futuros apostando em novas altas da cotação”.

			Embora o mundo tenha apresentado períodos nos quais o descobrimento de novas reservas superava o consumo, a situação presente conta com uma expectativa significativamente baixa de descoberta de novas reservas de petróleo, como se pode observar na Figura 2.3. A extração, por sua vez, apresenta uma curva de crescimento bastante acentuada a partir de 1950 até a ocorrência do segundo choque do petróleo, em 1979, quando registra um movimento descendente até a metade da década de 1980. Nos anos que se seguiram, ainda que de forma bem menos acentuada que naquela antes do choque, observou-se nova tendência de crescimento.
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			Figura 2.3 – Descompasso entre oferta e demanda do petróleo

			Fonte: Ballenilla (2004).

			Em meio a essa questão, como um desdobramento dos movimentos em prol de uma melhor condição ambiental que se tornaram mais intensos a partir da década de 1990, os esforços para a redução das emissões de gases que contribuem para o aumento do efeito estufa (GHG, Greenhouse Gas Emissions) tomaram vulto. Na atualidade, medidas visando a melhoria da eficiência energética, ainda que se revelem pertinentes para viabilizar qualquer empreendimento economicamente atrativo, apenas são implantadas se condicionadas à manutenção ou à desejável redução do nível de emissão de CO2. 

			O histórico mundial de energia

			Assim como ocorreu com os romanos, com seu “império de mil anos”, a história registra que a todo movimento de ascensão sucede um movimento de queda, e isso também é verdade para o mercado de energia. A madeira foi e ainda é bastante presente na história da humanidade, sendo bastante diverso seu emprego na atualidade e atrelado à condição socioeconômica das populações. Sua grande exploração resultou em uma escassez do produto na Europa ocidental a partir do século XVI, tornando-se necessário explorá-la em regiões mais longínquas, forçando um aumento em seu preço (Reis et al., 2005). À lenha sucedeu, então, o uso do carvão mineral. 

			O carvão mineral, empregado em larga escala a partir do século XVIII, está intimamente ligado à Revolução Industrial e ao desenvolvimento da máquina a vapor (Tigre, 1997). A partir do século XIX, a madeira e o carvão mineral serviam como fonte tanto de energia térmica quanto de mecânica. Por volta de 1859, na Pensilvânia, inicia-se a exploração do petróleo, e em 1860 quinze refinarias já funcionavam nos arredores de Pittsburgh (Martin, 1992). O refino, então, consistia em converter um máximo de petróleo bruto em querosene, utilizado para iluminação, e os demais derivados leves eram rejeitados.

			O gás natural, embora conhecido desde muitos séculos pelos chineses, começou a ser utilizado nos Estados Unidos desde o século XIX e apenas tardiamente entrou na estrutura de produção mundial de energia. O gás, uma vez encontrado, era queimado ou reinjetado nos poços. De acordo com Dias (2003),

			a difusão do gás natural em atividades domésticas, apesar de ser utilizado pelos chineses antes da era cristã, é mais tardia, por volta da década de 1950 nos Estados Unidos. O transporte do gás natural figura como um fator limitante devido ao seu elevado preço, mas a necessidade de diversificação na matriz foi responsável pela busca de novas técnicas de entrega do combustível, visando-se reduzir as despesas de transporte através de gasodutos e sistemas de distribuição compatíveis com o consumo energético nos diversos segmentos de uso.

			O cenário para a crise do petróleo de 1973 teve como pano de fundo a elevada dependência dos países desenvolvidos desse produto, apesar de as grandes reservas estarem localizadas em outras regiões, como nos países do Oriente e do Norte da África. Essa dicotomia, aliada aos elevados volumes comercializados, expôs a dependência e a fragilidade das relações comerciais dos países consumidores para com os produtores. Em virtude desse desequilíbrio no setor petrolífero, a Organização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep – criada em 1960, com a participação de treze países exportadores de petróleo) começou a pressionar o mercado internacional de petróleo, visando com isso aumentar o lucro alcançado por barril de petróleo produzido (Dias, 2003).

			Na sequência desses fatos, sucederam-se conflitos entre Israel, Egito e Síria, no final de 1973, dando oportunidade para que os países árabes, exportadores de petróleo, se mobilizassem na defesa de seus interesses geopolíticos; com isso, o barril de petróleo passa de US$ 2,99 para US$ 11,65, ficando nesse patamar até 1979, quando ocorreu a segunda crise do petróleo, no qual o valor do barril chega, então, próximo de US$ 40,00. A alternativa para os países era, então, buscar a redução da participação do petróleo na matriz energética, ao mesmo tempo que novas opções passaram a ser consideradas (Dias, 2003). O Proalcool, Programa Nacional do Álcool, foi uma das realizações desse período, chegando a registrar, em 1995, um índice de 95,8% de veículos a álcool vendidos (Roppa, 2005). Ainda segundo Dias (2003), “é oportuno ressaltar que nessa mesma época houve a transferência de várias empresas dos países industrializados para os qualificados como em desenvolvimento, principalmente as energointensivas, na busca de fontes energéticas mais baratas, juntamente com outros interesses econômicos”.

			A título de ilustração, apresenta-se na Figura 2.4 um espectro da substituição de energéticos primários, de 1800 a 2100, no qual se observa que a cada 80-100 anos uma fonte sucede a outra. O carvão mineral, em 1910, representava 70% do mercado de energéticos, a lenha, 20%, enquanto, juntos, petróleo e gás natural não alcançavam 10% do mercado; em 1970, o petróleo responde por cerca de 40% do mercado, o carvão, algo como 35%, e o gás natural, 25%. Para 2030 projeta-se uma participação do gás natural na ordem de 65%, 15% de nuclear, 12% de petróleo e pequenas frações de lenha e de tecnologias avançadas de emissão zero, como solar e fusão.
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